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Empresas estatais - como bem diz o nome - pertencem ao Estado, e não ao governo, 

partidos, bancadas ou políticos individuais. 

Por causa das paixões que desperta, é sempre desafiador tratar da atuação de 

empresas estatais sem se deixar influenciar por referências ideológicas. A única forma 

adequada de abordar o desafio é por meio de constatações factuais e numéricas, a 

partir das quais se pode construir a base para os testes das hipóteses a respeito da 

maior ou menor eficiência estatal.  

Isso foi feito e o cálculo de um conjunto de indicadores permitiu constatar o baixo 

desempenho médio das empresas estatais em relação às privadas, tanto em termos 

econômico-financeiros quanto em termos operacionais (estudo disponível em 

www.acendebrasil.com.br/estudos, White Paper n.º 10 - Gestão Estatal (Parte 1): 

Despolitização e Meritocracia). 

Com base nos resultados obtidos, foram mapeadas as causas das diferenças de 

desempenho entre a atuação estatal e a privada. 

Os principais entraves à eficiência das empresas estatais são: 1) objetivo indefinido: 

estatais tipicamente carecem de foco e seus objetivos são muito amplos, dando 

margem a múltiplas interpretações, às vezes contraditórias; 2) falta de disciplina 

orçamentária: por terem como acionista majoritário o governo, estatais tendem a 

carecer de disciplina orçamentária, pois eventuais déficits serão necessariamente 

cobertos por aportes governamentais (soft budgets); 3) uso político: as estatais 

sofrem de interferências políticas, ocasionando descontinuidade nas orientações da 

empresa de governo a governo; e 4) administração inepta: seus dirigentes são, muitas 

vezes, nomeados pela sua proximidade e lealdade aos governantes, desconsiderando 

as qualificações requeridas para o cargo. 

Com o diagnóstico acima, fica evidente a necessidade urgente de promover a 

despolitização na gestão das estatais. Afinal, o baixo desempenho e a ineficiência 

estatal prejudicam a sociedade como um todo, seja pela elevação dos custos dos bens 

e serviços, seja pela redução dos rendimentos financeiros (de fundos de previdência, 

fundos de pensão e aplicações financeiras), seja pelo prejuízo às contas públicas 

governamentais.  

O loteamento político precisa ser atacado com rigor porque, no melhor dos casos, as 

indicações políticas sujeitam a gestão das estatais a interferências visando a interesses 

partidários e interesses de curto prazo com vista ao calendário eleitoral. No pior dos 

casos, resultam em ineficiência, superfaturamento e concessão de benesses a amigos, 

com prejuízo aos contribuintes e acionistas dessas empresas. Resulta, ainda, no que 

talvez seja o pior legado do sistema de indicações: a falta de competência dos 

indicados para os cargos, que acarreta perdas substanciais para a sociedade na forma 

de ineficiência. 

Os políticos deveriam limitar a sua interferência nas estatais à delimitação de diretrizes 

a serem perseguidas por elas. Tais diretrizes deveriam ser explicitadas na forma de 

metas para as quais deve ser dada publicidade com o objetivo de proporcionar 



transparência. Somente dessa forma pode-se assegurar que as estatais serão geridas 

de forma a prestar adequadamente o serviço público, sem desvios de finalidade. 

O ponto de partida para bloquear o uso político das estatais deve ser o recrutamento 

profissional dos seus dirigentes, com ampla divulgação para os cargos buscados. Se a 

ênfase na ocupação dos cargos que definem os destinos das estatais passar a ser 

meritocrática e concentrada nas qualificações acadêmicas e profissionais dos 

candidatos, o espaço para o jogo político e de apadrinhamento será drasticamente 

reduzido. 

Se profissionais qualificados tomarem as rédeas das estatais, os políticos passarão a 

olhar as estatais não mais como uma ferramenta para seus objetivos pessoais e 

político-eleitorais, mas como patrimônio público que requer profissionalismo e 

competência.  
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